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A nscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade“, da
CONTRATADA, para escusa-Ia dos seus encargos.

CLÁUSULA QUARTA —SUBCONTRATAÇÃO - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO art. 92 V) -Ovalor total da contratação éde R$ 83.222,64 (oitenta etrês mil duzentos e
' vinte e dois reais e sessenta e quatro centavos) conforme detalhado na planilha indicada no PARÁGRAFO PRIMEIRO

da CLÁUSULA PRIMEIRA deste contrato.
: 5.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
, objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
l, de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. _,

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92 V e VI)
6.1 _ O pagamento aos contratados, pela prestação do serviço, será efetuado pela Prefeitura Municipal de Cairu
atendendo aos seguintes requisitos:

6.1.1 através do Fundo Municipal de Saúde de Cairu.

6.1.2 Em até em até 10 (dez) dias úteis após a apresentação do documento comprobatório dos serviços e
' atestada pela Secretaria Municipal de Saúde de Cairu a sua efetiva execução, sendo realizado mediante depósito

e m conta bancária. a

6.1.3 Será pago apenas o valor global de cada serviço prestado, confonne estabelecido no contrato. «

6.4 A revisão dos valores pagos independerá de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo a origem e
autorização da revisão dos valores, com a data da publicação na Imprensa Oticial.

. 6.5 Não serão objetos de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica protissional e das normas éticas -!
existentes.

6.6 - Na Nota Fiscal, deverão estar destacados os valores relativos ao IR, INSS e ao ISSQN. caso ocorra o fato gerador ª
destes ou outros impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento. '

. 6.7 Fica expressamente estabelecido que no preço estejam incluídos todos os custos diretos e indiretos requeridos
' para a execução do objeto especificado na cláusula primeira deste instrumento, constituindo-se na única remuneração '

devida..

6.8 Somente serão pagos os serviços que estiverem em conformidade com as obrigações e especificações constantes
' n a tabela d a Cláusula Primeira.

6.9 Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Fatura, o documento será devolvido imediatamente
para substituição e/ou emissão de Nota de Correção. Esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer
reajuste e/ou atualização monetária.

6.10 OPoder Executivo do Municiio de Cairu —Bahia ao efetuar aamento aessoa "urídlca referente aualiuer
servio ou mercadoria contratado e restado rocederá a retenão do Imosto de Renda —|R em observância ao
disosto no art. 64 da Lei Federal nº 9.430 de 1996 e também na lnstruão Normativa nº 1234/2012 com alteraões
dadas e la lnstruão Nomiativa nº 2145/2023 da Receita Federal do Brasil '.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92 v)
7.1 . Os preços inicialmente contratados são nxos e irreajustávels no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado. =

7.2 A revisão ou reajustamento dos preços só ocorrerá mediante alterações dos preços dos anexos integrantes do '
presente credenciamento, considerando o interesse da Administração, justo preço do mercado e nas hipóteses de força
maior e_ caso fortuito, sempre precedidos dos estudos técnicos. _

' 7.3 A revisão levará em conta o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e será aplicado ao decurso
" de 12 meses, da data de estipulação do preço estimativo para o Credenciamento, ou seja todo dia 02/05 dos anos '

seguintes em que houver contratos oriundos do presente Credenciamento ainda vigente.

7.4 ” O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE art. 92 , XI e XIV - São obrigações do Contratante:
8.1 Ceder espaço fisico onde se encontram instalados equipamentos e mobiliário especlncos para realização dos
serviços contratados; __

8.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inolu ive corn o
fornecimento de todos os materiais de consumo esegurança para obom desenvolvime 6 dos trabalhos '
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8.3 Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal fim 5
8.4 _ Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os ,

A aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando a credenciada as :
> ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas

8.5 Aplicar à contratada as penalidades cabíveis na forma da Lei

8.6 , Garantir a efetivação do pagamento à credenciada, de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.

8.7 Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato;

8.8 Promover, através do gestor do contrato, o acompanhamento e úscalização dos serviços, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências
de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta;

8.9 Fiscalizar a execução do contrato e atestar a Nota Fiscal; ;

8.10 Efetuar pagamento àContratada, de acordo com as condições de preço eprazo estabelecidas no contrato: :
8.11 , Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato. _

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO art. 92 XIV XVI e XVII - f
9.1 Cumprir carga horária prevista em contrato

9.2 Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto conforme Programa de Saúde »
9.3 ' Participar de Reuniões, Encontros, Capacitações e Eventos —

. 9.4 Desenvolver Projetos e atuar no mesmo quando necessário

_ 9.5 Atender de forma organizada e Humanizada
9.6 responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste Contrato;

v 9.7 arcar com todo e qualquer dano ou prejuizo, de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE e/ou a
terceiros, por sua culpa;

9.8 zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a
ampla _ação âscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e
exigência que Ihe forem solicitadas;

9.9 efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas
atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações sociais, previdenciárias e
trabalhistas dos seus empregados;

9.10 » manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas para a assinatura deste Contrato.
9.11 prestar os serviços acima em alta qualidade e padrão, nos prazos e segundo as condições aqui convencionadas,
responsabiIizando-se integralmente pelos serviços executados; ;

9.12 — cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste edital ou do contrato dele
decorrente.

9.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
s. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÓES PERTINENTES A LGPD
10.1 .. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709 de 14 de aosto de 2018 LGPD, quanto a todos os dados pessoais a —
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com
a boa-fé e com os principios do art. 6º da LGPD.

10.3 Évedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
armados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eIiminá—Ios, com

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas

obrigações. .
10.6 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  
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10.7 O Contratado deverá prestar, no prazo nxado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.8 ABancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da nnalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. _

a) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a Em de garantir a reutilização
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.9 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
f o r m a d a L G P D .

_ CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO art. 92 XII) - Não haverá exigência de garantia contratual
da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÓES E sANçõEs ADMINISTRATIVAS (art. 92 x iv - Comete infração
administrativa, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, o contratado que:

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o credenciado que, com dolo ou culpa:

12.2 deixar de entregar adocumentação exigida para ocredenciamento ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pela Comissão de contratação no decorrer da análise da documentação;

12.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta; ,

12.4 _ recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração;
12.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento;

12.6 fraudar o Chamamento Público;

12.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: '

' 12.7.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.7.2 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Chamamento Público;

12.8 Com fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos credenciados
as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

. 128.1 advertência;

12.8.2 multa; '

12.83 impedimento de licitar e contratar; e

A12.84 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 7

12.9 Na aplicação das sanções serão considerados:

' 12.9.1 anatureza eagravidade da infração cometida.
12.9.2 as peculiaridades do caso concreto; >

12.93 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

, 12.9.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.10 A multa será recolhida em percentual de 1% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.10.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1 e 14.1.2, a multa será de 0,5% do valor do contrato licitado,

12.10.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.3., 14.1.4, 14.1.5, e 14.1.6 , a multa será de 15% do valor do
contrato.

12.11 ' As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defes o interessado no prazo de 15 (quin ') ias jeis,
contado da data de sua intimação. gnv-VO »
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12.13 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 e 14.1.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.14 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,", em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5 e 144.6, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 14.1.1 e 14.1.2 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156 â ,da Lei n.º 14.1332021.

12.15 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou
entidade promotora da licitação, nos termos do art. 4 5 4 º da IN SEGESME n.º 73 de 2022.

12.16 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
* inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especincar as provas que pretenda produzir.

12.17 . Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.18 , Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. '

12.19 Orecurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente. “

12.20 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
d o s danos causados.

12.21 _ .

_ CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92 XIX)
13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

13.2 ' Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Hcará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma hxado para o contrato.

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) , ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual. ,

13.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artio 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório
e a ampla defesa. 3

13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artios 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2 A alteração social ou a modiãcação da Hnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
' não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.421 Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser fonnalizado termo aditivo para

alteração subjetiva. £
' 13.5 . 0 terrno de extinção, sempre que possível, será precedido: ,

135.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados eainda d idos; '
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135.3 Indenizações e multas. «

“ 13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de terrno indenizatório (art. 131 cauf da Lei n.º 14.133 de 2021 ) '
13.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de
2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92 VIII)
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão ã conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

GESTO/UNIDADE FONTE DE RECURSOS PROGRAMA DE TRABALHO ELEMENTO DE

DESPESA :
12/01 5001002! 600! 621 2.006! 2.066! 2.067 33.90.34.00.00.00 .

' 33.90.39.00.00.00

14.2 A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92 III - Os casos omissos serão decididos pelo
, contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078 de 1990 —Códio de Defesa do Consumidor —e v
normas e principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÓES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se—ão pela disciplina dos arts. 124 e seuintes da Lei nº 14.133 de 2021.

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
Hzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3 . As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a fonnalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1 . lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º 2 º da Lei n. 12.527 de 2011, c/c art. 7º 3 º inciso V do Decreto n. 7.724
d e 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO art. s z 5 )
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Valença, Estado da Bahia para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, confonne art. 92 1 º da Lei nº 14.133/Zi

v « ERIKA SODRE
, Cairu, 09 de julho de 2024. ANDRADE DE ;ªymªmºmªgrm

BRITO:80045545,'?!':fº3"'“'"""'
, 553 ' .

JE IN C STA FONSECA ERIKA SODRÉ ANDRADE DE BRITO
MUN ÍPIO DE CAIRU - BAHIA PREMED - SERVIÇOS MEDICOS LTDA _
“ CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS: ' ' t
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T E R M O D E CONTRATO N'156I2024.

O MUNICIPIO DE CAIRU, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAIRU, Praça Santo Antônio, S/N, Centro,
Caim —Bahia, CEP 45420-000, CNPJ nª. 11.406.106/0001-06, representada neste ato nos termos do Decreto Municipal Nº

702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária, Senhora Jeanine Costa Fonseca, brasileira, com endereço residencial na
Rua Dr Heitor Guedes de Melo, nº 103, Valença, Estado da Bahia, CEP 45400-000, portadora da cédula de identidade nº

0678029822, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia. inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas
sob nº 002.742.345-05, conforme delegação de competencia atraves do tenno de posse, doravante denominado

CONTRATANTE e a empresa PREMED - SERVIOS MEDICOS LTDA Sociedade Empresária Limitada, com sede na
AVENIDA Otavio Santos, nº 227, sala 917, Consultório 03, Centro Médico Otavio Santos, Bairro Recreio, no Municipio de

Vitoria da Conquista, Estado da Bahia, CEP: 45020-750, inscrita no CNPJ sob o nº. 33,160.285/00001—87, neste ato
representada na forma do Contrato Social, pela Sra. ERIKA SODRÉ ANDRADE DE BRITO, portadora da Caneira Nacional
de Identidade nº. 07.961.031-51, expedida pela Secretaria da Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro
de Pessoas Fisicas sob o nº 800.455.455—53, doravante denominada apenas de CONTRATADA, resolvem celebrar o

presente Termo de Contrato mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA —OBJETO (art. 92 I e II) - O objeto deste contrato refere-se ao pleiteado nos termos do
Credenciamento para a prestação de serviços médicos e assistência especializada para atender às necessidades do
Municipio de Cairu/BA.

PARAGRAFO PRIMEIRO —Constitui objeto do presente termo a prestação de serviços médicos para atendimentos nas
urgências e emergências em regime de plantão, num total 972 horas anual, nos termos do Credenciamento 00212024,
conforme detalhado a segui:

DESCRI Ão OBJETO UNIDADE C A R G AHORRIA V A L O R E S
º “"""

Contratação de serviços medicos para
7 atendimentos nas urgências e emergências em Hora l mes a i HORAS 972 R$ 85.62 R$ 6.935,22 R$ 83.222,64

regime de plantão. HORAS

— —
1.1 vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;

b) A Solicitação de credenciamento do contratado;

PARAGRAFO SEGUNDO -DA VINCULAÇÃO DA LICITAÇÃO - vincula-se ao presente TERMO DE CONTRATO o
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, Nª 060/2024, datado de 09/07/2024, fundamentado no art. 74, inciso
IV, da Lei Federal nª 14.133/H e suas alterações, originário do Processo Administrativo nº 388/2024, datado de
05/07/2024, que também passa a fazer parte integrante deste instnimento como se aqui estivesse descrito, inclusive toda e
quaisquer correspondências trocada entre as partes, nos tennos do CREDENCIAMENTO Nº 002/2022, vinculado ao »
originário do Processo Administrativo nº 257/2024, datado de 02/05/2024.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAÇÃO - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses
contados de 09/07/2024 até 09/07/2025, na forma do artio 105 da Lei nº 14.133 de 2021.

PARAGRAFO ÚNICO - O Contrato, fruto deste certame, poderá ter seu prazo de vigência prorrogado conforme dispõe o
artigo 107 da Lel Federal nº 14.133/2021. '

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS art. 92 IV VII e XVIII - A execução
do presente contrato será parcelada, sob o regime de execução Empreitada por Preço Unitário.

3.1 Os serviços deverão ser realizados de acordo com a necessidade do Municipio. mediante emissão de Autorização de
Serviço.

3.2 competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art, 117 da Lei
Federal 14.133/Zi e demais correlatos, ficando designada a senhora Jeanine Costa Fonseca, como gestora do presente
cont ra to .

3.3 Fica designada como responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato, a
servidora Adriana Palma Assunção, Supervisora de Urgência e Emergência da Secretaria de Saúde.

Prefeitura Munltlnal de Caim - Estado da Ealila —cupim 235507/0001-44 - Site: unuw,cairu.ba,uv.bl - Telefone: ns) 3553-2151/2122 E-mail: licítazaecalru.ha.ov.br
Pça. Teixeira de Freitas. s/nª, 1“ andar - Centro, Municipio de Cairu/BA. CEP. 45420-000

INEXIGIBILIDADE os LICITAÇÃO riu uso/zm Página i de 5

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RDEYMDK5MJJFMKI4QKE3NZ
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



iTerça-feira D iá r io Oficial d o
9de Julho de 2024 '3-Ano XVIII—Nª 7613 CaIru o

ESTADO DA BAHIA
“ * PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU

 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
í O

 

 

A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade da
CONTRATADA, para escusa-Ia dos seus encargos.
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92 ) -0 valor total da contratação é de R$ 83.222,64 (oitenta e três mil duzentos e
vinte e dois reais e sessenta e quatro centavos) confonne detalhado na planilha indicada no PARÁGRAFO PRIMEIRO
da CLÁUSULA PRIMEIRA deste contrato.

' 5.1 No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração. frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92 V e VI)
6.1 O pagamento aos contratados, pela prestação do serviço, será efetuado pela Prefeitura Municipal de Cairu
atendendo aos seguintes requisitos:

6.1.1 atraves do Fundo Municipal de Saúde de Caim.

6.1.2 Em ate' em até 10 (dez) dias úteis após a apresentação do documento comprobatório dos serviços e
atestada pela Secretaria Municipal de Saúde de Cairu a sua efetiva execução, sendo realizado mediante depósito
e m conta bancár ia .

6.1.3 Será pago apenas o valor global de cada serviço prestado, conforme estabelecido no contrato.

6.4 A revisão dos valores pagos independerá de Termo Aditivo, sendo necessario anotar no processo a origem e
autorização da revisão dos valores. com a data da publicação na Imprensa Oficial.

6.5 Não serão objetos de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica profissional e das nonnas éticas
existentes.

6.6 Na Nota Fiscal. deverão estar destacados os valores relativos ao IR. INSS e ao ISSQN. caso ocorra o fato gerador

destes ou outros impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento.

6.7 Fica expressamente estabelecido que no preço estejam incluidos todos os custos diretos e indiretos requeridos
para a execução do objeto especificado na cláusula primeira deste instrumento, constituindo-se na única remuneração
devida.

' 6.8 Somente serão pagos os serviços que estiverem em conformidade com as obrigações e especincações constantes
na tabela da Cláusula Primeira. '

6.9 Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Fatura, o documento sera devolvido imediatamente
para substituição e/ou emissão de Nota de Correção. Esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer
reajuste e/ou atualização monetária.

6,10 O Poder Executivo do Municiio de Caim - Bahia ao efetuar aamento a essoa "uridica referente a ualuer
servio ou mercadoria contratado e restado rocedera a reten"o do Imosto de Renda - IR em observância ao
diss to no an. 64 da Lei Federal nº 9.430 de 1996 e também na Instm"o Normativa nª 12342012 com altera"es
dadas e la InstnJ'o Normativa nº 1145/2023 da Receita Federal do Brasil

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92 v)
7,1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustavels no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado.

7.2 A revisão ou reajustamento dos preços só ocorrerá mediante alterações dos preços dos anexos integrantes do
presente credenciamento, considerando o interesse da Administração, justo preço do mercado e nas hipóteses de força
maior e caso fortuito, sempre precedidos dos estudos técnicos.

7.3 A revisão levará em conta o Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e sera aplicado ao decurso
de 12 meses, da data de estipulação do preço estimativo para o Credenciamento, ou seja todo dia 02/05 dos anos
seguintes em que houver contratos oriundos do presente Credenciamento ainda vigente.

7.4 0 reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE art. 92 X XI e X N - São obrigações do Contratante:
8.1 Ceder espaço fisico onde se encontram instalados equipamentos e mobiliário específicos para realização dos
serviços contratados;

8.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive com o
fornecimento de todos os materiais de consumo e segurança para o bom desenvolvimento dos trabalhos
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8.3 Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para fal fim

8.4 Promover o acompanhamento e a hscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à credenciada as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas

8.5 Aplicarà contratada as penalidades cabíveis na forma da Lei

6,6 Garantir a efetivação do pagamento à credenciada, de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.

8.7 Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato;

8.8 Promover, através do gestor do contrato, o acompanhamento e fiscalização dos serviços, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências
de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta;

8.9 Fiscalizar a execução do contrato e atestar a Nota Fiscal;

8.10 Efetuar pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no contrato;

8.11 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO (art. 92 X N XVI e XVII) -
9.1 Cumprir carga horária prevista em contrato '

9.2 Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto confonne Programa de Saúde
9.3 Participar de Reuniões. Encontros. Capacitações e Eventos '
9.4 Desenvolver Projetos e atuar no mesmo quando necessário

9.5 Atender de forma organizada e Humanizada

9.6 responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste Contrato;
9.7 arcar com todo e qualquer dano ou prejuizo. de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE e/ou a
terceiros. por sua culpa; '
9.8 zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente as observações e
exigência que Ihe forem solicitadas;
9.9 efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas
atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato. inclusive as obrigações sociais, previdenciárias e
trabalhistas dos seus empregados;

9.10 manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas para a assinatura deste Contrato.

9.11 prestar os serviços acima em alta qualidade e padrão, nos prazos e segundo as condições aqui convencionadas.
responsabiIizando-se integralmente pelos serviços executados;

9.12 cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste edital ou do contrato dele
decor ren te . »

9.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8. CLÁUSULA DECIMA- OBRIGAÇOES PERTINENTES Á LGPD
10.1 As partes deverão cumprir a Lei n“ 13.709 de 14 de aos to de 2018 LGPD, quanto a todos os dados pessoais a
que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser nrmado. a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação. independentemente de declaração ou de aceitação expressa,

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as Gnalidades que justiâcaram seu acesso e de acordo com
a boa-fé e com os principios do art. 6º da LGPD.

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos tennos do art. 15 da LGPD. é dever do contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do art, 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

10.6 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula.
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
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10,7 O Contratado deverá prestar, no prazo lixado pelo Contratante. prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreãvel de
tratamentos realizados (LGPD art, 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

a) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a lim de garantir a reutilização
desses dados pela Administração rias hipóteses previstas na LGPD.

10.9 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente. em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
forma d a LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92 XII - Não haverá exigência de garantia contratual
da execução,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —INFRAÇÓES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS (  - Comete infração
administrativa, nos termos da Lei n“ 14.133 de 2021. o contratado que:

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o credenciado que, com dolo ou culpa:

12.2 deixar de entregar a documentação exigida para o credenciamento ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pela Comissão de contratação no decorrer da análise da documentação: '

12.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação. quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

12,4 recusar-se. sem justiicativa. a assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração;

12.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento;

12,6 fraudar o Chamamento Público:

12.7 componar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.7.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.7.2 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Chamamento Público;

12.8 Com fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa. aplicar aos credenciados
as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

12.84 advertência;

1 2 . 8 2 multa:

12.83 impedimento de licitar e contratar; e

12.8.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

12.9 Na aplicação das sanções serão considerados:

12.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

123.3 as circunstancias agravantes ou atenuantes;

12.9.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.95 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.10 A multa sera recolhida em percentual de 1% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.10.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1 e 14.12, a multa será de 0,5% do valor do contrato Iicitado.

12.102 Para as infrações previstas nos itens 14.1,3., 14.1.4, 14.1.5, e 14.1.6 , a multa será de 15% do valor do
contrato. -

12.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não. à penalidade de multa.

12.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.
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12.13 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável ern decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 e 14.1.2, quando não se justincar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o orgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.14 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.3, 14.1.4, 14.15 e 144.6, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 14.1.1 e 14.1.) que justifiquem a imposião de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no .

12.15 A recusa injustiâcada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida eo sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou
entidade promotora da licitação, nos termos do .

12.16 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mals servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
scri ta e especificar as provas que pretenda produzir. ,

12.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade

' superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12,18 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. .

12.19 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

12.20 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
dos danos causados.

12.21 .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92 XIX
13.1 O contrato sera extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto. '

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigencia ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma nxado para o contrato.

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) icará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
continuidade da execuçâo contratual,

13.4 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artio 137 da Lei nº 14.133/Zi, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório
e a ampla defesa.

134.1 Nesta hipótese. aplicam-se também os artios 138 e 139 da mesma Lei.

13.42 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.

13.5 O termo de extinção, sempre que possivel. sera precedido:

135.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13,5,2 Relação dos pagamentos jã efetuados e ainda devidos;
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. 135.3 Indenizações emultas. '
13.6 A extinção do contrato não contigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de tenno indenizatório (art. 131 caut da Lei n.º 14.133 de 2021 )
13.7 O contrato podera ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica. comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na iscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.º 14.133, de
2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA art. 92 VIII)
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos consignados no v
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

GEST -OIUNIDADE FONTE DE RECURSOS PROGRAMA DE TRABALHO ELEMENTO DE
DESPESA

12/01 5001002! 6001621 2.006! 2.066/ 2.067 33.90.34.00.00.00
33.90.39.0D.00.00

14.2 A dotação relativa aos exercícios tinanceiros subsequentes será indicada apos aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes. mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92 III - Os casos omissos serão decididos pelo

' contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021. e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 5.078 de 1990 —Códio de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÓES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seuintes da Lei nª 14.133 de 2021.

16.2 O contratado é obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de tenno aditivo. submetido à previa
aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a fonnalização do aditivo deverá ocorrer no prazo maximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).

16.4 Registros que não caracterizam alteração do con-trato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo. na forma do art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1 lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021, bem como no respectivo sltio oficial na Internet. em atenção ao art. 91.
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º 2 ª da Lei n. 12.527 de 2011. c/c art. 7º 3 º incisov do Decreto n. 7.724
d e 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO art. 92 g ) v
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Valença, Estado da Bahia para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação. conforme art. 92 1 º da Lei nª 14.133/ZL

Cairu, 09 de julho de 2024.

JEANINE COSTA FONSECA ERIKA SODRÉ ANDRADE DE BRITO
MUNICÍPIO DE CAIRU - BAHIA PREMED - SERVIÇOS MEDICOS LTDA

C O N T R A T A N T E CONTRATADA

T E S T E M U N H A S :

01- 02 .

Nome: Patricia da Silva Felix Nome: Edina Marilza Silva de Araújo
C P F nª: 033 .674 .405 -66 C P F nª: 595385785-15
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